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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER COM RESSALVA Nº 4003/2023
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 1152/2023
RELATOR: OCTAVIO SAMPAIO

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE O
DEVER DE BARES
RESTAURANTES E CASAS
NOTURNAS SITUADAS NO
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS
ADOTAREM MEDIDAS DE AUXÍLIO
À MULHERES QUE SE
ENCONTREM EM SITUAÇÃO DE
RISCO EM SUAS DEPENDÊNCIAS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Em consonância com os dispositivos elencados no Art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

Trata-se de  PROJETO DE LEI  do Ilmo. Vereador Fred Procópio, o qual dispõe sobre o dever de bares

restaurantes e casas noturnas situadas no município de Petrópolis adotarem medidas de auxílio à mulheres

que se encontrem em situação de risco em suas dependências, e dá outras providências.

Inicialmente, cumpre esclarecer as competências da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme

disposto pelo Art. 35, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Petrópolis, vejamos:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de
cada Comissão Permanente:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a)  aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica
legislativa de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da
Casa ou de suas Comissões, para efeito de admissibilidade e tramitação;
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b)  em particular, admissibilidade de propostas de emenda à Lei Orgânica
Municipal;

c)  qualquer assunto de natureza jurídica ou constitucional que lhe seja
submetido, em consulta, pelo Presidente da Câmara, pelo Plenário ou por
outra Comissão ou em razão de recurso previsto neste Regimento;

d) exercício dos poderes municipais;

e)  licença de Vereador, Prefeito ou Vice-Prefeito para ausentar-se do
Município ou para interromper o exercício de suas funções;

f) desapropriações;

g) transferência temporária de sede do Governo;

h) redação do vencido e redação final das proposições em geral, ressalvado
o disposto nos §§§ 3º, 4º e 5º do art. 115;

i) e ainda opinar sobre a oportunidade ou conveniência da matéria proposta.

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Segue o voto:

II - VOTO:

O presente Projeto de Lei, do Ilustre vereador Fred Procópio, tem por objetivo obrigar bares, restaurantes e

casas noturnas, situadas no Município de Petrópolis, a adotarem medidas de auxílio à mulheres que se

encontrem em situação de risco em suas dependências.

Justifica o autor que “a presente propositura tem como finalidade acabar com o assédio e violência contra as

mulheres em bares  restaurantes e casas noturnas situadas no município de Petrópolis. A violência contra a

mulher é uma realidade no Brasil, segundo dados disponibilizados pelo projeto "Violência contra as

Mulheres em Dados", a cada um minuto é realizado um chamado de violência domestica no país. Assim, o

Projeto em questão busca facilitar o contato da mulher que se sinta em situação de risco com alguém que

possa lhe auxiliar, oferecendo segurança e cuidado.”

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da

Constituição os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local,

nos moldes do  Art. 30, incisoI  da Constituição da República  Federativa do Brasil (CRFB/88).   Senão

vejamos:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I -legislar sobre assuntos de interesse local;
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A  Constituição do Estado do Rio de Janeiro reproduz, por extensão, este regramento em seu Art. 358,

incisoI, o qual dispõe sobre a autonomia municipal para legislar sobre assunto de interesse local.

Art. 358. Compete aos Municípios, além do exercício de sua competência
tributária e da competência comum, com a União e o Estado, previstas nos
artigos 23, 145 e 156 da Constituição da República:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Corroborando com a Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/88), e com a Constituição do

Estado do Rio de Janeiro, destaco o Art. 16, § 3º,daLei Orgânica do Município de Petrópolis.

Art. 16.  Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao
interesse local e ao bem-estar de sua população:

§ 3º  As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício
privativo de outras, na forma da lei, desde que atendam ao peculiar interesse
do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com a
competência federal e estadual.

Ademais, o Art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a

qualquer Vereador. Vejamos:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão
Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos, sendo que estes últimos
a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último
pleito eleitoral, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

A referida proposição não esbarra em competência normativa do poder executivo, entretanto vale ressaltar

que, na análise de sua conveniência, há uma problemática do ponto de vista prático.

Pela redação do projeto o estabelecimento deverá ceder seus funcionários para acompanhar mulheres até seu

local de embarque, o que deslocará um funcionário do exercício de sua função típica, deixando aquele posto

de trabalho vago e interferindo na gestão e organização do negócio. A medida poderá ainda ter implicações

de ordem trabalhista por conta do desvio de função.

Além disso, a partir do momento em que o funcionário fica obrigado a fazer esse tipo de acompanhamento,

o estabelecimento passará a ser responsável pela integridade da mulher “escoltada”, a determinação,

portanto, imporá um pesado ônus aos estabelecimentos.
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Pelo exposto, sugere-se a modificação do Art. 2 do presente projeto, de maneira a evitar a imposição de ônus

desproporcionais aos estabelecimentos.

Diante de todo exposto, entendo que se trata de projeto constitucional, no entanto,há de se destacar a

ressalva acima. Logo, não vislumbro impedimento para a tramitação em Plenário.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação (Vice – Presidente),manifesta-se  FAVORAVELMENTE

COM RESSALVA à tramitação desta proposição.

 
 Sala das Comissões em  28 de junho de 2023

   
 

______________
FRED PROCÓPIO

Presidente

________________
OCTAVIO SAMPAIO

Vice - Presidente

__________
GIL MAGNO

Vogal

__________________
DR. MAURO PERALTA

Vogal
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__________________
DOMINGOS PROTETOR

Vogal


